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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita será atribuído até 1,00 ponto e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

4,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 

5,00 pontos, 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Determinado estado editou, no ano de 2000, lei complementar que permitia e disciplinava a criação 
de novos municípios, dentro de determinado lapso temporal. No ano seguinte, editou uma lei estadual 
que criou o município X. Diante disso, um partido político propôs ação na qual questionava a 
constitucionalidade de ambas as normas estaduais, sob o argumento de que a primeira seria 
inconstitucional por afronta direta ao princípio federativo, ao princípio da segurança jurídica, à soberania 
popular e ao princípio democrático, e, por conseguinte, a segunda norma também seria inconstitucional.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, à luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), aos questionamentos a seguir. 

 

1 A lei complementar estadual que autorizou a criação de municípios no estado é constitucional? [valor: 1,00 ponto] 

2 A lei estadual que criou o município X é constitucional? Quais são os requisitos exigidos pela CF para a criação de 

municípios? [valor: 1,20 ponto] 
3 Qual é o entendimento do STF a respeito da edição de norma local que crie município na atualidade? [valor: 0,60 ponto] 

4 O ato de criação do município X admite convalidação? [valor: 1,00 ponto] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Acrescentado ao art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 pela Emenda Constitucional 
n.º 19/1998, o princípio da eficiência foi um dos pilares da Reforma Administrativa, que procurou 
implantar o modelo de administração pública gerencial, voltada para o controle de resultados na atuação 
estatal. 

 
Alexandre Mazza. Manual de Direito Administrativo. 

14.ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2024 (com adaptações).

 

 

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, responda, de maneira fundamentada, aos 

questionamentos que se seguem. 

1 Quais são os principais contornos jurídicos do princípio constitucional da eficiência? De que forma ele orienta a ação 

administrativa? [valor: 1,52 ponto] 
2 De que modos o princípio da eficiência guarda relação com o princípio da economicidade e com a análise econômica do 

direito? [valor: 2,28 pontos] 

 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

A respeito de dívida ativa tributária, de acordo com a Constituição Federal de 1988, o Código Tributário Nacional e a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF), responda, de maneira fundamentada, se é admitido que a fazenda pública promova a averbação 
pré-executória da certidão de dívida ativa em órgãos de registro de bens e direitos, efetuando a indisponibilidade dos bens do devedor 

na via administrativa. 

 

Em sua resposta, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 atributos da dívida ativa regularmente inscrita; [valor: 0,50 ponto] 
2 entendimento do STF acerca da referida averbação e princípios constitucionais envolvidos; [valor: 2,00 pontos] 

3 entendimento do STF sobre a constitucionalidade da indisponibilidade administrativa dos bens do devedor e compatibilidade 

da medida com a reserva de jurisdição. [valor: 1,30 ponto] 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCESSUAL  
 

Em abril de 2024, a equipe de fiscalização da Secretaria Municipal de Ordem Pública de Cuiabá 
deparou-se com a ocupação indevida de área de preservação permanente em imóvel particular, onde fora 
construído, a menos de 30 metros de curso d’água, o empreendimento para fins comerciais denominado 
Restaurante Pantanal, sem qualquer tipo de autorização prévia do poder público municipal. Além disso, 
foi constatado que ocorrera supressão de vegetação para a construção do referido empreendimento. 
Diante disso, a equipe de fiscalização autuou o proprietário do Restaurante Pantanal, que também era o 
titular do imóvel. Não obstante, o infrator manteve sua conduta ilegal, em total menoscabo às normas 
pertinentes, por entender que a demolição da edificação, além de dispendiosa para si, não contornaria o 
alegado dano ambiental, uma vez que este já estaria consumado.

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do município de Cuiabá, a medida judicial 

adequada para a tutela do bem jurídico lesionado, abordando toda a matéria de direito pertinente ao caso, inclusive a legislação 

municipal e o posicionamento dos tribunais superiores a respeito da matéria. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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